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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1021142-89.2023.8.26.0114/50000, da Comarca de Campinas, em que são 
embargantes NUTRICAMP PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA (JUSTIÇA 
GRATUITA), FABIANA MASSON RODRIGUES (JUSTIÇA GRATUITA), 
ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES (JUSTIÇA GRATUITA) e MARCELO 
MASSON RODRIGUES (JUSTIÇA GRATUITA), é embargado BANCO 
BRADESCO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente sem voto), LUÍS H. B. FRANZÉ E EDUARDO VELHO.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

AFONSO BRÁZ
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº:  48952
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº:  1021142-89.2023.8.26.0114/50000
EMBARGANTES: NUTRICAMP PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA E 
OUTROS
EMBARGADO: BANCO BRADESCO S/A
COMARCA: CAMPINAS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. 
Oposição contra acórdão que negou provimento ao recurso 
dos embargantes. Inocorrência de erro material, omissão, 
contradição ou obscuridade, nos termos do art. 1.022 do 
Código de Processo Civil. Rediscussão da matéria. Nítido 
caráter infringente. EMBARGOS REJEITADOS.

Embargos de Declaração opostos por NUTRICAMP 

PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA E OUTROS contra o v. acórdão de 

fls. 405/413, que negou provimento ao recurso dos embargantes. 

Aduzem que a matéria dos autos envolve aspectos 

técnicos que demandam uma análise especializada, sendo relevante a 

produção de prova pericial para melhor compreensão dos elementos 

constantes dos autos. Asseveram que alegaram, dentre outros fatos, a 

falta de clareza dos demonstrativos de débito, abusividade dos juros 

mensais e onerosidade excessiva do contrato, fatos estes que somente 

poderiam ser atestados por expert contábil através de perícia. Postulam 

o recebimento e acolhimento dos embargos declaratórios.
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É o relatório. 

Os embargos não prosperam.

Com efeito, não contém o v. Acórdão nenhum erro 

material, omissão, contradição ou obscuridade a ensejar a interposição 

destes embargos declaratórios, nos limites traçados pelo artigo 1.022 

do Código de Processo Civil.

Constou expressamente no v. acórdão os fundamentos 

para o indeferimento do pedido de realização da prova pericial:

(...)”No presente caso não se faz necessária a realização 

de prova técnica, visto que as questões levantadas se 

referem apenas a interpretação de disposições 

legislativas e jurisprudenciais em confronto com o pacto 

firmado, representando questões de direito quanto a 

legalidade dos valores cobrados” (...).

Ausentes, assim, quaisquer das hipóteses autorizadoras 

do recurso integrativo, forçoso reconhecer que os embargantes 

pretendem, na verdade, discutir o conteúdo do aresto, o que, a 

evidência, extrapola o objeto dos embargos declaratórios.

Da mesma forma, a questão do prequestionamento da 

matéria em exame também não merece guarida.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1021142-89.2023.8.26.0114/50000 -Voto nº 48952 4

O objetivo dos embargos de declaração, mesmo para 

fins de prequestionamento, é suprir, se existentes, erro material, 

omissões, contradições ou obscuridades no julgado, nos limites 

traçados pelo artigo 1.022 do Código de Processo Civil, o que não se 

vislumbra na hipótese vertente.

O C. STJ já pacificou entendimento sobre a matéria ora 

em questão:

“PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
JÁ DECIDIDA. PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. 1. Inexiste omissão a ser suprida na via 
dos embargos de declaração se o acórdão embargado 
manifesta-se de modo claro e objetivo quanto à 
matéria submetida à apreciação da Corte. 2. Os 
embargos de declaração não constituem meio 
adequado a provocar o reexame de matéria já 
apreciada. 3. Segundo a jurisprudência do STJ, mesmo 
nos embargos declaratórios opostos com o fim de 
prequestionamento, devem ser observados os 
parâmetros do art. 535 do CPC (obscuridade, dúvida, 
contradição, omissão e, por construção pretoriana 
integrativa, a hipótese de erro material). Embargos de 
Declaração nº 0122543-59.2010.8.26.0000/50000 - São 
Paulo - Voto nº 11792. 4. Embargos de declaração 
rejeitados” (EDcl no AgRg no CAT. 151/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 22/09/2004, DJ 18/10/2004, p. 180).

Destarte, os embargos de declaração detêm natureza 

infringente, e sua oposição contribui apenas para a protelação do 
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desfecho final da demanda, atentando contra a garantia 

constitucional da celeridade processual (CF, art. 5º, LXXVIII), o que 

atrai a aplicação da multa insculpida no §2º do art. 1.026 do Código 

de Processo Civil, que arbitro em 1% sobre o valor atualizado da 

causa.

Por isso, REJEITO os Embargos de Declaração, com 

imposição de multa. 

      AFONSO BRÁZ 
              Relator
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